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V O T O

O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado): — 1. Antes do exame da sentença, e da apelação do MPF, é relevante um breve estudo prévio da figura penal do crime de redução a condição análoga à de escravo, e dos desafios da sua compreensão, para balizar análise das teses da acusação e de defesa.

O Código Penal incrimina a conduta consistente em “Reduzir alguém a condição análoga à de escravo, quer submetendo-o a trabalhos forçados ou a jornada exaustiva, quer sujeitando-o a condições degradantes de trabalho, quer restringindo, por qualquer meio, sua locomoção em razão de dívida contraída com o empregador ou preposto.” (art. 149, com a redação da Lei 10.803, de 11/12/2003).  

E equipara ao tipo, com as mesmas penas — “reclusão, de dois a oito anos, e multa, além da pena correspondente à violência” —, as condutas de quem “cerceia o uso de qualquer meio de transporte por parte do trabalhador, com fim de retê-lo no local de trabalho;” ou “mantém vigilância ostensiva no local de trabalho ou se apodera de documentos ou objetos pessoais do trabalhador, com o fim de retê-lo no local de trabalho.” (§ 1º, I e II).

Antes da Lei 10.803/2003, a redação do tipo penal consistia pura e simplesmente em “reduzir alguém a condição análoga à de escravo”, um tipo penal aberto e indeterminado, tendo por bem jurídico protegido a liberdade, inclusive a de ir e vir, e em cuja interpretação avultava a violação à liberdade individual do trabalhador (em si mesma), com a restrição a sua liberdade de locomoção, praticada pelo empregador ou seu preposto, sobretudo com o uso de meios para retê-lo no local de trabalho, dificultando ou impedindo o retorno à sua residência. 

A nova redação, concebida para expressar e combater a chamada escravidão contemporânea, como uma violação à dignidade da pessoa humana, e não apenas à liberdade individual de locomoção, ao transformar o tipo comum anterior à Lei 10.803/2003 (qualquer pessoa como sujeito passivo) em tipo especial (empregado ou trabalhador como sujeito passivo),
 optou por um tipo penal de ação múltipla, ou misto alternativo,
 ao descrever de forma taxativa diferentes formas (ações) de cometimento do crime de “reduzir alguém a condição análoga à de escravo.”.
Trata-se de assegurar pela utilização da lei penal a proteção da pessoa humana – art. 1º, III – CF, ao se incriminar a prática de formas de conduta que lhe são análogas, nas quais são detectadas “relações de trabalho em estado patológico, onde o empregador desrespeita os direitos mais elementares do empregado.”
.
Enumera a lei, nesse propósito, e ainda com conceitos (de certo modo) indeterminados, quatro condutas que indicam a prática do crime, expressas na redução do trabalhador “a trabalhos forçados”; a “jornada exaustiva”; “a condições degradantes de trabalho”; e em restringir, “por qualquer meio, sua locomoção em razão de dívida contraída com o empregador ou preposto.”.
E, ainda, as duas figuras equiparadas, com as mesmas penas, de quem “cerceia o uso de qualquer meio de transporte por parte do trabalhador, com fim de retê-lo no local de trabalho;” ou “mantém vigilância ostensiva no local de trabalho ou se apodera de documentos ou objetos pessoais do trabalhador, com o fim de retê-lo no local de trabalho.”.
O bem jurídico tutelado é a liberdade da pessoa do trabalhador, não somente no sentido de liberdade individual de locomoção, mas (também) a sua liberdade como apanágio da sua personalidade, qualificada pela sua dignidade humana no exercício do trabalho. 

Cuidando-se de tipo penal alternativo, o crime se consuma com o cometimento isolado de qualquer das diferentes ações previstas no tipo do art. 149 do Código Penal.
 A limitação da liberdade do ofendido, antes tida como um pressuposto necessário do crime de redução a condição análoga à de escravo, agora constitui uma das modalidades de configuração, a ser vista no suporte fático de cada caso, podendo o crime existir independentemente da restrição da liberdade de locomoção do empregado
.
As condutas que indicam a prática do crime, nos termos do art. 149 do Código Penal, não deixam de expressar tipos de textura aberta, a exigir do intérprete (magistrado) um forte componente subjetivo na leitura penal dos fatos, além das verificações clássicas da autoria e da materialidade, relativas aos crimes em geral. 

 O diagnóstico de que o trabalhador foi (ou não) submetido “a trabalhos forçados”; a “jornada exaustiva” de trabalho; “a condições degradantes de trabalho”; ou que teve restringida “por qualquer meio, sua locomoção em razão de dívida contraída com o empregador ou preposto”, exige quase sempre a realização de um juízo de valor, o uso de elementos normativos extrajurídicos do tipo (valoração fora da norma); o recurso a normas extrapenais que confiram densidade (gravidade) à conduta; e mesmo juízos de valor mais alargados por parte do intérprete, nem sempre regidos pela razoabilidade e pela consistência, o que pode se colocar na contramão da eficácia da norma. 

O mesmo vale para as figuras equiparadas da parte de quem “cerceia o uso de qualquer meio de transporte por parte do trabalhador, com fim de retê-lo no local de trabalho;” ou “mantém vigilância ostensiva no local de trabalho ou se apodera de documentos ou objetos pessoais do trabalhador, com o fim de retê-lo no local de trabalho.” (art. 149, § 1º, I e II).

Afirma-se que o conceito de trabalho escravo vigente no Brasil leva em conta uma perspectiva menos teorética e mais pragmática, derivada da experiência acumulada ao longo de anos pelos grupos móveis de Auditores Fiscais do Ministério do Trabalho, que não tiveram por meta oferecer uma descrição acadêmica da “escravidão”, senão a de transformá-la em uma “metáfora útil” para a interpretação da realidade,
 o que não elimina (antes exacerba) a dificuldade na aplicação da lei penal no combate ao trabalho escravo, sobretudo no meio rural, onde a realidade social é multifacetada, deixando o campo aberto (de forma excessiva) para os pendores subjetivos do magistrado.

De toda forma, algumas diretrizes vêm sendo estabelecidas pelos precedentes: o delito somente deve ser admitido quando houver violação grave que afronte frontalmente a dignidade humana do trabalhador, tratado como meio ou instrumento (coisa ou insumo) de objetivos econômicos, não devendo o conceito ser aplicado nos casos de simples violação da norma trabalhista, com prejuízo isolado ou de curto prazo para o trabalhador.

“Se a violação aos direitos do trabalho é intensa e persistente, se atinge níveis gritantes e se os trabalhadores são submetidos a trabalhos forçados, jornadas exaustivas ou condições degradantes de trabalho, é possível, em tese, o enquadramento no crime do art. 149 do CP, pois os trabalhadores estão recebendo o tratamento análogo ao de escravo, sendo privados de sua liberdade e de sua dignidade.”
.
A submissão “a trabalhos forçados” implica a ideia de compulsoriedade na execução, que não se confunde com a obrigatoriedade contratual de uma tarefa, e deve, em princípio, ser avaliada num cenário de constrangimento físico ou moral do trabalhador, segundo as circunstâncias fáticas do caso.

Seria “todo trabalho ou serviço exigido de uma pessoa sob a ameaça de qualquer pena e pelo qual esta pessoa não se ofereceu voluntariamente”. Cuida-se do consentimento livre e informado de um trabalhador para entrar na relação de trabalho, com a liberdade de deixar o emprego a qualquer momento
.
A submissão a “jornada exaustiva” de trabalho é aquela que implica restrição não razoável e desproporcional, vista em cada caso, do direito do empregado ao descanso, ao convívio familiar, ao lazer
, com jornada que extrapole em demasia (permitido o serviço extraordinário) o número de horas previsto na Constituição (oito horas diárias de trabalho ou quarenta e quatro semanais – art. 7º, XIII) e na lei (CLT – art. 57). 

A submissão “a condições degradantes de trabalho”, presente na imensa maioria das violações identificadas pelas equipes de inspeção do Ministério do Trabalho
, quiçá o núcleo que mais comporte subjetividade, discricionariedade e engajamento (ou ideologia) na interpretação, implica trabalho não compatível com o respeito ao trabalhador como pessoa, titular de dignidade, que não pode ser tratado como objeto ou meio de processos particulares ou estatais. As coisas têm preço; as pessoas, dignidade.
 

Embora cada caso deva ser examinado no seu histórico e na sua realidade, além dos aspectos sociais do problema, segundo as circunstâncias de tempo (duração), modo (intensidade e circunstâncias) e localização geográfica — o trabalho rural, verbi gratia, tem sempre o desconforto típico da sua execução, quase sempre braçal —, o trabalho em condições degradantes há de ser tido como aquele que rebaixa o trabalhador na sua condição humana e em cuja execução é submetido a constrangimentos econômicos e pessoais (morais) inaceitáveis.

Alude-se, por exemplo, a alojamentos insalubres, em péssimas condições de segurança e de higiene; ao trabalho em condições deploráveis, como se o trabalhador fosse um escravo; à alimentação inadequada ou insuficiente, ou mesmo estragada; à falta de água em condições de qualidade para as necessidades do trabalhador, inclusive (e sendo o caso) o preparo de alimentos etc.

Por fim, a restrição, por qualquer meio, da sua locomoção em razão de dívida contraída com o empregador ou preposto, implica um cenário de servidão por dívida, pela qual os trabalhadores, até mesmo pela distância de outros centros, são compelidos a adquirir os itens básicos de que necessitam, sobretudo alimentos, nas mãos do patrão ou do preposto.

São também obrigados (não raro) a pagar um preço superfaturado pelo alojamento, mesmo em condições desumanas, e pela alimentação, mesmo que inadequada, além dos custos do transporte e dos instrumentos de trabalho; geralmente não recebem uma especificação das despesas pelas quais devem pagar, e nem mesmo têm conhecimento de quanto ainda devem, prática conhecida como “política de barracão” ou truck system, o que implica constrangimento econômico e violação da sua liberdade individual, inclusive de locomoção
.
A redução a condição análoga à de escravo, crime de ação múltipla, ainda que perpetrado, no mesmo cenário, por mais de uma das referidas condutas  — jornada exaustiva e condições degradantes de trabalho, a exemplo —, expressa um único crime, podendo as demais ações ser levadas em conta na dosimetria da pena. 

2. A denúncia foi oferecida contra o acusado pelos crimes tipificados no art. 149, art. 203 e art. 297, § 4º, do Código Penal, tendo a sentença julgado improcedente a ação penal em toda a extensão da imputação. 

A apelação foi interposta tão somente quanto aos delitos tipificados no art. 149 e art. 203 do Código Penal.

O representante do Ministério Público Federal, nesta instância, opinou pela extinção da punibilidade quanto ao delito tipificado no art. 203 do CP, em face da ocorrência da prescrição da pretensão punitiva, pela pena em abstrato. 

Assiste razão ao Ministério Público Federal no que tange à ocorrência da prescrição da pretensão punitiva, pela pena em abstrato no que diz respeito ao delito tipificado no art. 203 do CP, tendo em vista que os fatos delituosos atribuídos ao acusado teriam ocorrido no período de 13/08/2003 a 15/08/2003. A denúncia foi recebida em 18/04/2007 (fl. 71), sendo o acusado absolvido de todas as condutas. O último marco interruptivo da prescrição da pretensão punitiva ocorreu com o recebimento da denúncia, nos termos do art. 117, I, do Código Penal. 

O delito previsto no art. 203, caput, do Código Penal prevê pena de 1 (um) a 2 (dois) anos de detenção, incidindo a prescrição da pretensão punitiva, pela pena em abstrato em 4 (quatro) anos, nos termos do art. 109, V, do Código Penal. 

A pretensão punitiva do Estado quanto a esse delito resta inexoravelmente fulminada pela prescrição, dado o decurso do tempo superior a quatro anos, e com muita sobra, entre o recebimento da denúncia e a presente data. 

Em igual sentido é a manifestação do representante do Ministério Público Federal, no particular, conforme se verifica do parecer de fl. 318, ao afirmar que “Quanto ao crime do art. 203 do CP, também assiste razão ao recorrente. Todavia, a sua análise de mérito resta prejudicada pela superveniência da prescrição em abstrato, uma vez que entre a data  do recebimento da denúncia, em 18/04/2007 (fl. 71), até os dias de hoje, passaram-se mais de 04 (quatro)anos, o que conduz à extinção da punibilidade, consoante o disposto no art. 109, V, do Código Penal, já que a pena máxima cominada para o crime em questão é  de 02 (dois) anos de detenção”.

Passo ao exame da apelação quanto ao pedido de reforma da sentença, com objetivo de ver o acusado condenado pelo crime tipificado no art. 149, caput, do Código Penal.  

Para absolver o apelado, assim se manifestou a sentença, de acordo com  a leitura dos fatos, feita pelo julgador:

“[...]
Este processo, como dezenas de outros que tramitam na Subseção Judiciária de Marabá, abrange tema bastante atual e que suscita inúmeras indagações e questionamentos: o trabalho escravo. Enquanto no mundo contemporâneo realizam-se tratamentos terapêuticos com células tronco; procuram-se formas alternativas de energia que substituam os combustíveis fósseis; testa-se o maior acelerador de partículas já construído para se chegar ao bóson de Higgs; no interior do Pará, debate-se se os trabalhadores rurais recebem ou não tratamento similar ao conferido a escravos.

Em verdade, o trabalho escravo, como crime, não é a expressão mais adequada a se adotar. A figura delituosa é o plágio, prevista no art. 149 do Código Penal, que consiste em reduzir alguém à condição análoga à de escravo. A condição de escravo está abolida porque ninguém pode ser juridicamente considerado como tal. Uma coisa é o escravo sobre o qual de exercia o direito de propriedade, outra, é o trabalho dele, exercido em condições similares àquelas de tempos idos. Entretanto, a utilização da expressão de forma reduzida - trabalho escravo - não contém impropriedade pela abreviação do nome, jurídico, devido a maior facilidade de assimilação da ideia que a expressão léxica abriga.

Se utilizarmos a técnica de associação livre de palavras, as- primeiras ideias que veem à mente quando se fala em escravidão é a de privação de liberdade, correntes, grilhões, chibatadas e senzala.

Talvez seja por isso que sempre se imaginou que o crime apenas estaria caracterizado quando pessoas fossem encontradas acorrentadas em senzala oitocentista. Não é por outra razão que Bento de Faria afirma que o dispositivo do art. 149 do Código Penal é de pura ornamentação, pois rarissimamente será aplicável. A redação do tipo penal do art. 149 do Código Penal conduzia ao estreitamento da concepção da condição análoga à de escravo e, para contornar essa questão, procedeu-se à alteração pela Lei n. 10.803, de 11 de dezembro de 2003, dentro de esforços empreendidos pelo governo brasileiro para Combater a discriminação e melhorar as condições de trabalho no país.

O dispositivo legal passou a contar com a seguinte redação:

"Art. 149. Reduzir alguém a condição análoga, à de escravo, quer submetendo-o a trabalhos forçados ou a jornada exaustiva, quer sujeitando-o a condições degradantes de trabalho, quer restringindo, por qualquer meio, sua locomoção em razão de dívida contraída com o empregador ou preposto:

Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa, além da pena correspondente à violência.
§ 1º Nas mesmas penas incorre quem: I - cerceia o uso de qualquer meio de transporte por' parte do trabalhador, com o fim de retê-lo no local de trabalho; II - mantém vigilância ostensiva no local de trabalho ou se apodera de documentos ou objetos pessoais do trabalhador, com o fim de retê-lo no local de trabalho.

§ 2° A pena é aumentada de metade, se o crime é Cometido: I - contra criança ou adolescente; II - por motivo de preconceito de raça, cor, etnia, religião ou origem".

Anteriormente reduzir alguém à condição similar a de escravo equivalia a tipo específico de sequestro ou cárcere privado, uma vez que os escravos dão possuíam um dos bens mais sagrados dos seres humanos; que é a liberdade, associado à imposição de maus tratos ou à prática da violência. A Lei n. 10.803/03 "teve nitidamente por finalidade atacar o grave problema brasileiro do 'trabalho escravo', muito comum em fazendas e zonas afastadas dos centros urbanos, onde trabalhadores são submetidos a condições degradantes de sobrevivência e de atividade laborativa, muitos sem a remuneração mínima estipulada em lei, sem os benefícios da legislação trabalhista e, o que é pior, levados a viver em condições semelhantes a dos escravos, de triste memória na nossa historia".3
Atualmente, há duas modalidades básicas de trabalho escravo. Uma em que não há nenhuma alusão ao cerceamento da liberdade de locomoção, e outra em que o crime somente se caracteriza quando o ir e vir é restringido. A submissão a trabalhos forçados', a jornada exaustiva ou a condições degradantes de trabalho insere-se na redução à condição análoga à de escravo que prescinde da restrição da liberdade de locomoção. Por sua vez, a redução à condição similar à de escravo fica caracterizada quando há restrição, por qualquer meio, da liberdade de locomoção, em razão de dívida contraída com o empregador ou preposto, por força de cerceamento do uso de qualquer meio de transporte por parte do trabalhador, e em virtude de vigilância ostensiva no local de trabalho ou de retenção de documentos ou objetos pessoais do trabalhador.

Até o advento da nova redação do art. 149 do Código Penal, o tipo fazia referência apenas a reduzir alguém à condição análoga à de escravo, que podia ser compreendido como o fato de o sujeito transformar a vítima em pessoa totalmente submissa à sua vontade, como se escravo fosse. Mas, a partir da nova redação, o crime pode caracterizar-se independentemente da privação de liberdade. Não há mais necessidade de se recorrer ao art. 7°, item 2, "c" do Estatuto de Roma do Tribunal Penal internacional para obter o conceito de escravidão - o exercício de algum ou de todos os atributos do direito de propriedade sobre um indivíduo, incluindo o exercício desses atributos no tráfico de pessoas, em particular mulheres e crianças - para aferir o enquadramento da conduta ao tipo penal, especialmente porque não se deve confundir a escravidão com a condição análoga à de escravo. O ordenamento jurídico vigente não visa a conceituar, como também punir o trabalho escravo no sentido estrito do termo, mas dar ao tema tratamento mais abrangente, tanto é verdade que a expressão empregada é a de "condição análoga à de escravo".

A lei penal ao tipificar a redução à condição análoga à de escravo prescinde que esta condição seja igual àquela desfrutada pelos escravos do Império Romano ou da Brasil colonial. Não se pode continuar adotando uma concepção caricatural da escravidão pré-republicana, como se todos os escravos vivessem cercados e vigiados vinte e quatro horas por dia... Esta caricatura tem levado um seguimento doutrinário e jurisprudencial a entender que só há o crime de trabalho escravo se houver também o delito de cárcere privado.4
A nova redação do art. 149 do Código Penal incluiu as expressões "empregador", "trabalhador", "trabalhos forçados", "jornadas exaustivas" e "local de trabalho", e seria topologicamente melhor colocado caso fosse inserido no capítulo que trata dos crimes contra a organização dá trabalho. Não há que se negar que reduzir alguém à condição análoga- à de escravo atenta também contra a organização do trabalho genericamente considerada, a despeito de ser classificado dentre aqueles que violam a liberdade individual.

Deve-se compreender a partir da vigência da Lei n. 10.803/03, que a lesão à liberdade pessoal provocada pelo crime de redução à condição análoga à de escravo não se restringe à movimentação ambulatorial, pois o leque de abrangência do tipo penal foi aumentado. Em verdade, os delitos inscritos no Titulo 1, capítulo VI, Seção I da Parte Especial do Código Penal não .se vinculam exclusivamente à tutela da liberdade de locomoção, como se pode perceber pela análise do delito de ameaça, inserido na mesma seção. A proteção dirige-se à liberdade pessoal, na qual se inclui a liberdade de autodeterminação, em que a pessoa tem a faculdade de decidir o que fazer, como, quando e onde fazer.

Todas as condutas descritas no tipo penal, quando realizadas, levam a uma constatação: há exploração abusiva da força de trabalho. A submissão a trabalhos forçados ou a jornada exaustiva pretende extrair do trabalhador prestação laboral além do normalmente exigido, que ultrapassa suas limitações físicas, no intuito exclusivo de beneficiar o empregador. A sujeição a condições degradantes de trabalho, mesmo que o labor desenvolva-se em limites físicos moderados, representa para o empregador maior oportunidade de lucro, porque se paga por prestação de serviço de baixo custo. A restrição, por qualquer meio, da liberdade de locomoção, em razão de dívida contraída com o empregador ou preposto, por força de cerceamento do uso de qualquer meio de transporte por parte do trabalhador, e em virtude de vigilância ostensiva no local de trabalho ou de retenção de documentos ou objetos pessoais do trabalhador, também possuem a finalidade inequívoca de obter mais do que a ordinária força de trabalho pode oferecer. A vinculação do trabalhador ao local de prestação de serviço, seja por meio de coação física, tal como a vigilância ostensiva, seja por força de coação moral, a exemplo da servidão por dívida ou da retenção de documentos e objetos pessoais, garante a permanência da mão de obra na frente de trabalho por mais tempo do que determina a lei, e se trata da forma mais evidente de utilizar a força do labor contínua e ininterruptamente.

Em todas essas situações, percebe-se grande desequilíbrio de forças, que vai além da mera subordinação que estigmatiza a relação de trabalho. Há exploração abusiva da força de trabalho e, mais do que privação da liberdade de locomoção, a liberdade de autodeterminação do trabalhador de poder colocar fim à exploração é o que se pretende tutelar. E não há dúvida de que a liberdade de autodeterminação, na maioria das vezes, está comprometida, pois a estrutura econômica que estimula a concentração de renda e amplia a miséria promove a formação de um exército de reserva de trabalhadores dispostos a aceitar as piores condições em troca de um trabalho que lhe permita o sustento próprio e de sua família".
Portanto, o delito descrito no art. 149 do Código Penal não se perfaz com a simples sujeição de trabalhadores a condições degradantes, à jornada exaustiva, entre outras situações. Outrossim, não depende, sempre, da demonstração de se ter limitado a liberdade de locomoção do trabalhador. Somente estará realmente configurado quando, praticando-se as condutas descritas no tipo penal, violar-se a liberdade de trabalho, que nada mais é do que a capacidade de o empregado autodeterminar-se e poder validamente decidir sobre as condições em que desenvolverá a prestação de serviço.

Feitas essas ponderações, é preciso identificar se a situação retratada nos autos amolda-se a algumas das formas por que se exterioriza o trabalho escravo estatuído na nova redação do art. 149 do Código Penal. O quadro conta com mais nuanças porque o delito pelo qual o réu foi denunciado ocorreu em agosto de 2003, época em que ainda vigorava a antiga redação do tipo penal, modificada somente em dezembro de 2003.

De acordo com a prova produzida nos autos, é possível concluir que houve prática de trabalho em condições degradantes na Fazenda “Santa Maria”.

Não obstante, não se pode imputar ao réu as sanções penais do art. 149 do Código Penal, isso porque o crime de redução à condição análoga à de escravo ganhou a inserção de vários elementos normativos, de elemento subjetivo do injusto e de inúmeras circunstâncias a partir da Lei n. 10.803/03. Em regra; a adição desses elementos exerce papel redutor do âmbito de incidência do tipo penal, porque se passa a exigir o preenchimento da faticidade típica com novos componentes. Se passou a exigir que o agente atue, não apenas com dolo, mas com especial fim de agir, isso significa que o juízo de adequação típica depende da constatação da presença do elemento adicionado. Curiosamente, observa-se que a situação é distinta, porquanto a inserção desses elementos ao tipo penal importou em ampliação da 'esfera de abrangência do crime do art. 149 do Código Penal.

Desde a década de 40, quando editado o Código Penal, a figura típica valia-se, de modo integral, da interpretação analógica. O modelo de conduta proibida era baseado em processo comparativo, sem o qual não se conseguia chegar à definição do delito.6 Era preciso conhecer a condição de vida dos escravos para aferir se a suposta vítima recebia tratamento equiparado. E, nessa comparação, avultava-se a importância da privação da liberdade e do completo estado de sujeição, que são as marcas consagradoras da escravidão pré-repúblicana, com suas correntes e grilhões, em que o escravo, era objeto de posse e propriedade.

A reforma legislativa 'dispensou, o recurso à analogia, pois, expressamente, indicou o que se entende com a situação análoga à de escravo. Ao fazer a indicação do que seria essa condição não se limitou a apontar a privação ou restrição da liberdade, mas também especificou que a submissão a trabalhos forçados, à jornada exaustiva ou a 'condições degradantes de trabalho, em caráter alternativo, preencheriam- o tipo penal. No entanto, a indicação das situações que caracterizam a redução à condição análoga à de escravo somente produzem efeitos a partir de 11 de dezembro de 2003; quando entrou em vigor a nova regulamentação.

Atribuir relevância jurídica ao elemento normativo "condições degradantes de trabalho" equivaleria à aplicação retroativa do tipo penal, de forma a violar e princípio da proibição da retroatividade penal desfavorável. Até o advento da nova redação do art. 149 do Código Penal, o tipo fazia referência apenas a reduzir alguém à condição análoga à de escravo, que podia ser compreendido como o fato de o sujeito transformar a vítima em pessoa totalmente submissa à sua vontade, como se escravo fosse.

Não se pode permitir que sejam, retroativamente, valoradas como típicas, circunstâncias que, no momento do fato, não o eram. A despeito dos muitos elementos que passaram a integrar o tipo penal, a Lei n. 10.803/03 comportou-se, parafraseando a nomenclatura adotada por Taipa de Carvalho, como um misto de lex generalis e lex specialis. Da segunda, herdou a maior compreensão (maior exigência normativa) e da primeira, maior extensão (maior o círculo de fatos puníveis abrangidos-subsumidos a ela).

As "condições degradantes de trabalho", elemento normativo inserido no tipo legal, traduz ideia que não estava implícita no conceito trazido pelo Código 'Penal de 1940, isto é, acrescentou-se algo de novo ao crime de redução à condição 'análoga à de escravo. Percebe-se, portanto, valendo-se mais uma vez da lição de Taipa de Carvalho, que se deve diferenciar lei especial de lei especificadora. Na primeira, há uma característica, uma qualidade que se adiciona às características da lei anterior; na segunda, a característica, a qualidade mantém-se a mesma, ou seja, não vê enriquecida sua compreensão.8 Há, pois, que ver se o elemento novo é meramente especificador da lei anterior ou se é verdadeiramente especializador, hipótese última que redundaria em aplicação da lei penal desfavorável em prejuízo do réu.

Classificam-se como elemento especializador "as condições degradantes de trabalho", porque acrescenta ao tipo legal um aliquid, uma qualidade, uma característica que não era prevista pela lei 'anterior, nem de maneira implícita. A submissão do trabalhador a condições aviltantes de labor, por si só, não preencheria o tipo penal vigente, porque fartaria a manutenção em cárcere ou a restrição da liberdade de locomoção ou a completa sujeição da vítima ao agente para se integrar o delito. Por conseguinte, a Lei n. 10.803/03, em ampliando o 'âmbito do punível, por meio da inserção de elemento especializador, somente pode ser aplicada aos fatos praticados durante o período •em que passou a viger, sob pena de se violar o princípio constitucional que admite a retroatividade da lei penal somente em benefício do réu (art. 5º, XL).

Dessa forma, embora sujeitos os trabalhadores a condições degradantes de labor, ao tempo dos fatos, era atípica a conduta do réu, porque não existente a privação da liberdade e o completo estado de sujeição, que são as marcas consagradoras da escravidão, haja vista que não restaram comprovados nos autos.

[...]

Ante o exposto, ABSOLVO o acusado Túlio Paiva Gomes, nos termos do art. 386, III e VII do Código de Processo Penal.”
Os elementos colhidos quando da realização de fiscalização pelo Ministério do Trabalho e Emprego demonstram que teria sido constatado, naquele momento, segundo os relatórios apresentados, um quadro não ideal quanto às condições do trabalho que teria sido exercido pelos trabalhadores resgatados na Fazenda Santa Maria, localizada na “Região Cabeceira, zona rural de Santa Maria das Barreiras /PA” (fl. 3), de propriedade do acusado Túlio Paiva Gomes.

No entanto, o que se observa dos autos é que os termos de declarações das supostas vítimas, colhidos pelo Grupo Especial de Fiscalização Móvel, acostados às fls. 41 ─ 58, não foram reiterados em juízo, sendo que as testemunhas de acusação inquiridas às fls. 217 ─ 219, são uníssonas em afirmar que o suposto empregado “Valdivino” era conhecido de todos como uma pessoa que plantava roça nas terras do acusado, na condição de meeiro e não como empregado do acusado.
Conforme ainda se verifica dos autos, as testemunhas ouvidas às fls. 243 ─ 245 fizeram afirmações no mesmo sentido do que declararam as testemunhas ouvidas às fls. 217 ─ 219, quanto à atividade de meeiro do citado “Valdivino”.
A acusação, por sua vez, não pediu a oitiva de qualquer dos trabalhadores que teriam sido vítimas do suposto crime, cabendo, a propósito, observar que essa é uma prova que se revela especialmente relevante na apuração de crimes contra a pessoa, como é o caso do crime de que tratam os presentes autos. Assim, o acervo probatório ficou restrito ao contido no relatório de Fiscalização do Ministério do Trabalho e Emprego, e algumas fotografias tiradas no momento da operação. O depoimento das testemunhas ouvidas em juízo, em sentido contrário ao que afirmado na denúncia, mostra inservível para comprovar sequer a materialidade do delito imputado ao acusado e objeto da denúncia.

Consoante já afirmado no presente voto, não é necessária a presença concomitante de todos os elementos do tipo do art. 149 – CP, para configurar-se o crime de redução a condição análoga à de escravo, mas não se demonstrou adequadamente a existência de trabalhos forçados na propriedade rural localizada  na Fazenda Santa Maria, localizada na “Região Cabeceira, zona rural de Santa Maria das Barreiras /PA”, inexistindo a restrição de saída dos trabalhadores por dívidas contraídas, tampouco a retenção no local de trabalho por vigilância ou apossamento dos documentos pessoais. Na espécie, assim conforme já afirmado supra, não restou demonstrada a materialidade do crime, mediante prova produzida perante o juízo da instrução.

3. Diante do exposto, embora por outro fundamento (art. 386, II, do CPP), não merece reforma a sentença absolutória, motivo pelo qual nego provimento à apelação.

É o voto.
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